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RESUMO 

 

Esta dissertação investiga como o crime de stalking é simbolicamente construído, 
performado e interpretado nos Juizados Especiais Criminais do Distrito Federal, à luz da 
criminologia cultural. Adotando como hipótese inicial a possibilidade de que a 
informalidade e os métodos consensuais poderiam favorecer a escuta e o reconhecimento 
das vítimas, a pesquisa revelou que tal expectativa se confirma apenas parcialmente. 
Fundamentada nos trabalhos de Ferrell, Hayward e Young (2019), bem como nas 
contribuições de Butler (2013), Bourdieu (2002) e Campos e Carvalho (2006), a análise 
se baseou em 33 casos empíricos acompanhados entre janeiro e agosto de 2024, a partir 
de uma abordagem qualitativa e do método da etnografia da experiência. A execução da 
pesquisa envolveu observação direta de audiências e sistematização das impressões em 
diário de campo. Os casos observados ocorreram majoritariamente em formato remoto e 
envolveram sessões de conciliação, instrução e julgamento e Justiça Restaurativa. A 
análise foi organizada em uma estrutura triádica (micro, meso e macro) e atravessada por 
quatro eixos teóricos: ritualidade e simbolismo jurídico; gênero e dinâmicas de poder; 
narrativas jurídicas e representações culturais; e impacto emocional e performatividade 
no espaço jurídico. Os resultados apontam que, embora a Justiça Restaurativa apresente 
potencial para acolhimento subjetivo, ela acaba por ser atravessada por formalismos que 
contradizem o princípio da informalidade, resultando em práticas que minimizam ou 
neutralizam as experiências das vítimas. Observou-se, também, a tendência de 
equalização simbólica entre vítimas e autores, o que, em muitos casos, invisibiliza as 
assimetrias de poder e o sofrimento gerado pela perseguição. Ao mesmo tempo, 
identificaram-se frestas institucionais em que a escuta qualificada e a responsabilização 
simbólica puderam produzir efeitos transformadores, ainda que episódicos. A conclusão 
é de que os Juizados Especiais, embora não sejam por essência inadequados ao tratamento 
do stalking, tampouco estão plenamente preparados para lidar com sua complexidade 
emocional, simbólica e relacional. A pesquisa propõe, assim, uma ampliação dos marcos 
institucionais de escuta e uma sensibilidade jurídica mais afinada com os conflitos 
contemporâneos. 
 

 

Palavras-chave: Stalking; Criminologia Cultural; Juizados Especiais; Ritualidade 
Jurídica; Representações Culturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This dissertation investigates how the crime of stalking is symbolically constructed, 
performed, and interpreted in the Special Criminal Courts of the Federal District, through 
the lens of cultural criminology. Starting from the initial hypothesis that informality and 
consensual methods could foster the listening and recognition of victims, the research 
revealed that such expectation is only partially confirmed. Grounded in the works of 
Ferrell, Hayward, and Young (2019), as well as contributions from Butler (2013), 
Bourdieu (2002), and Campos and Carvalho (2006), the analysis is based on 33 empirical 
cases observed between January and August 2024, using a qualitative approach and the 
method of ethnography of experience. The research was carried out through direct 
observation of hearings and the systematization of impressions in a field diary. The 
observed cases occurred mostly in remote format and involved conciliation, evidentiary, 
and sentencing hearings, as well as Restorative Justice sessions. The analysis was 
structured along a triadic axis (micro, meso, and macro) and traversed by four theoretical 
dimensions: juridical rituality and symbolism; gender and power dynamics; legal 
narratives and cultural representations; and emotional impact and performativity within 
legal spaces. The findings indicate that although Restorative Justice holds potential for 
subjective recognition, it is often permeated by formalities that contradict the principle of 
informality, resulting in 
tendency toward symbolic equalization between victims and offenders was also observed, 
which, in many cases, obscures power asymmetries and the suffering caused by 
persecution. At the same time, institutional breaches were identified where qualified 
listening and symbolic accountability produced transformative albeit episodic effects. 
The conclusion is that although the Special Criminal Courts are not inherently inadequate 
for addressing stalking, they are not yet fully equipped to deal with its emotional, 
symbolic, and relational complexity. The research thus proposes an expansion of 
institutional frameworks for listening and a juridical sensitivity more attuned to 
contemporary conflicts. 
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INTRODUÇÃO 

Ao ingressar no programa de Mestrado Acadêmico em Direito Constitucional pelo 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP), minha proposta de 

pesquisa estava voltada ao estudo do cyberstalking, motivada por experiências pessoais 

ocorridas durante o período de pandemia da Covid-19. Naquele momento, minha vida 

estava concentrada no ambiente virtual: jogos online, transmissões na Twitch, conversas 

pelo Discord. Foi nesse cenário digital que tive meu primeiro contato com um caso 

concreto de perseguição, transmitido em tempo real por uma influenciadora gamer que 

eu acompanhava. Ao relatar o envio de mensagens, e-mails e imagens de cunho sexual 

por um desconhecido, culminando na fotografia da porta do prédio onde residia, a 

streamer dava testemunho do medo que se instala quando a perseguição transborda o 

espaço digital e passa a invadir fisicamente a vida da vítima. 

Esse episódio acendeu uma inquietação que se aprofundou nos meses seguintes, à 

medida que outras mulheres do meu entorno relatavam vivências semelhantes. Os relatos 

se repetiam: insistência, medo, sensação de cerco. Inicialmente, esses casos me pareciam 

concentrar-se em perseguições cometidas por homens contra mulheres, o que 

naturalmente direcionava a reflexão para a violência de gênero. No entanto, ao longo da 

escuta atenta desses relatos, notei que havia nuances mais complexas: surgiam situações 

em que mulheres perseguiam outras mulheres, bem como episódios em que homens 

figuravam como vítimas. Esses dados ampliaram o horizonte da pesquisa e revelaram a 

insuficiência de uma abordagem que se limitasse ao enquadramento da violência de 

doméstica e familiar nos moldes tradicionais.  

A partir dessas inquietações, iniciei um deslocamento analítico, do foco exclusivo 

nas relações domésticas, que de fato atravessam o fenômeno, para uma observação mais 

abrangente da construção simbólica do crime de perseguição nos espaços judiciais. Esse 

deslocamento se materializou na escolha metodológica de observar audiências e sessões 

nos Juizados Especiais Criminais do Distrito Federal, onde tramita os casos tipificados 

com base no artigo 147-A do Código Penal, quando não vinculados a violência doméstica 

e familiar.  

É nesse contexto que a presente dissertação se insere, articulando uma pergunta 

que orienta toda a pesquisa: como o crime de stalking é simbolicamente construído, 

performado e interpretado nos Juizados Especiais Criminais do Distrito Federal, à luz da 
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criminologia cultural? Parte-se da hipótese de que, embora a criminalização represente 

um avanço formal no reconhecimento de práticas reiteradas de violência, a 

institucionalização do crime nos Juizados Especiais, com seus ritos próprios e ênfase em 

soluções consensuais, contribui para esvaziar, reinterpretar ou silenciar as dimensões 

simbólicas e afetivas do fenômeno. Assim, os modos como a perseguição é narrada, 

representada e reconhecida juridicamente dependem não somente da descrição dos fatos, 

mas da forma como as emoções e performances são articuladas segundo expectativas 

institucionais de legitimidade no campo jurídico. 

Para dar conta dessa análise, adoto como arcabouço teórico-metodológico a 

criminologia cultural, com ênfase na abordagem proposta por Ferrell, Hayward e Young 

(2019), que compreende o crime como prática cultural situada, atravessada por 

significados simbólicos, performances sociais e disputas por legitimidade. Este 

referencial permite investigar o stalking para além de um tipo penal, isto é, como um 

acontecimento social marcado por disputas de narrativa, performances de dor, tensões de 

gênero e regulações emocionais. Como apontam Campos e Carvalho (2006), o campo 

jurídico deve ser compreendido como um espaço simbólico de construção de sentidos, e 

não somente de aplicação de normas. 

A pesquisa parte da observação empírica de 33 casos de stalking processados nos 

Juizados Especiais do Distrito Federal entre janeiro e agosto de 2024, organizados a partir 

de uma estrutura analítica triádica: micro, meso e macro, com base na criminologia 

cultural. O plano micro concentra-se na análise das performances emocionais e dos 

gestos, hesitações e silêncios que marcam a presença das partes nas audiências. O plano 

meso investiga os rituais institucionais que permeiam os processos, como os acordos, as 

falas dos facilitadores e os protocolos judiciais. Já o plano macro busca compreender de 

que maneira essas práticas locais refletem e reproduzem lógicas mais amplas de poder, 

gênero e reconhecimento que atravessam o campo jurídico e a sociedade brasileira. 

A estrutura da dissertação acompanha esse percurso. O Capítulo 1 apresenta a 

metodologia da pesquisa, com destaque para as estratégias de observação empírica, 

análise de documentos e fundamentos epistemológicos. O Capítulo 2 explora o campo 

jurídico em perspectiva, com foco nos Juizados Especiais Criminais, no Programa de 

Justiça Restaurativa do TJDFT e na descrição dos casos observados. O Capítulo 3 

desenvolve o referencial teórico da criminologia cultural, contextualizando sua origem, 

principais autores, adaptações no Brasil e o diálogo com a criminologia cultural feminista. 

O Capítulo 4 volta-se à aplicação da criminologia cultural ao crime de stalking, 
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apresentando sua recepção no Brasil, sua relação com a Lei Maria da Penha e os quatro 

eixos temáticos que estruturam a análise: ritualidade e simbolismo jurídico; gênero e 

dinâmicas de poder; narrativas jurídicas e representações culturais; e impacto emocional 

e performatividade. O Capítulo 5 apresenta os resultados da pesquisa, articulando os 

planos micro, meso e macro da análise. Por fim, nas Considerações Finais, são discutidas 

as implicações dos achados empíricos e teóricos, ressaltando os limites e possibilidades 

do campo jurídico diante das violências contemporâneas. 

Ao propor uma leitura crítica das formas como o stalking é institucionalmente 

processado no Brasil, esta dissertação pretende contribuir para o debate sobre os limites 

e possibilidades do sistema de justiça diante das violências contemporâneas, com especial 

atenção àquelas que desafiam os enquadramentos clássicos do direito penal. Mais do que 

fornecer respostas fechadas, o estudo busca abrir espaço para escutar os ruídos, hesitações 

e silêncios que atravessam as práticas jurídicas e, por vezes, revelam o que o processo 

insiste em ocultar. 
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